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Resumo: O presente artigo analisa alguns dos aspectos para a práxis de uma educação do campo e no campo abrangendo uma série de situações tanto teóricas quanto lúdicas para seu conhecimento e valorização. Seja de maneira histórica quando compreende a construção de uma sociedade despreocupada com seu futuro ou de um período de transição para uma sociedade que necessita de reformulações para que possa coexistir em seu meio ambiente de forma sustentável. Os movimentos sociais surgem com o ideal de uma educação emancipatória e para tornar real o princípio de que uma educação igualitária e justa pode ser a solução para um país de sucesso. Os acontecimentos relacionados à educação do campo onde os sujeitos, de forma coletiva, resolvem re/definir entre outras lutas, um projeto de educação escolar pública para o meio rural brasileiro emergem com força total. As críticas e reflexões para esse processo de inserção de uma educação do campo serão aqui explanadas por alguns ângulos como sendo uma necessidade para a evolução do saber, qualidade de vida e o conviver sustentável.
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Abstract: This article analyzes some of the aspects for the praxis of an education of the countryside and in the countryside covering a series of situations both theoretical and playful for its knowledge and valuation. Be it in a historical way when you understand the building of a carefree society with its future or a period of transition to a society that needs reformulation so that it can coexist in its environment in a sustainable way. Social movements emerge with the ideal of emancipatory education and to make real the principle that an egualitarian and just education can be the solution for a successful country. The events related to the education of the countryside where the subjects, in a collective way, resolve to re/define among other struggles, a project of public school education for the Brazilian rural environment emerge with full force. The criticisms and reflections for this process of insertion of an education of the countryside will be explained here by some angles as being a necessity for the evolution of knowledge, quality of life and sustainable living together.
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Introdução
Podemos observar uma drástica mudança estrutural tanto física quanto cultural nas áreas urbanas e rurais de todo o Brasil. De acordo com Munarim (2010), no Brasil a maioria da população até os anos 20 e 30 viviam na área rural e foi a partir dessa época que começaram a surgir às primeiras escolas no campo. As primeiras propostas seriam de que as escolas de área rural ou urbana seriam uma escola única. 
Com o passar do tempo isso foi se distanciando e os jovens precisaram sair da área rural em busca de novos conhecimentos, pois a escola rural já não supria a procura da modernização introduzida pelo início de outro modo de vida com mais exigências como o aumento dos valores de produtos, a utilização da internet como meio de comunicação e aquisição de conhecimento entre outros.

O ensino no campo nos últimos tempos passou a apresentar diferenciações, sem recursos para suprir as carências específicas dos alunos inseridos nesse ambiente.  
Se observarmos também a produção familiar camponesa ela tem sua sobrevivência baseada na hereditariedade do trabalho. Se o jovem migra para área urbana essa descendência não mais existe. Isso nos leva a refletir a ideia da teoria e da prática, da educação e do trabalho reavaliando a situação da educação dos jovens do campo.

 Reunindo os pensamentos de Arroyo (2004) pode-se não só relatar a desorganização na construção dos direitos do povo brasileiro que vive e trabalha no campo. Bem como os tópicos: política, campo e educação que a cada dia se distanciam mais das necessidades desse povo campestre. Com essas junções inteiramente harmonizadas acredita-se ser possível o desenvolvimento da sociedade capaz de se reproduzir e interagir de maneira sustentável convivendo com o meio produtivamente. 
Devemos compreender dentro da reforma agrária a luta dos movimentos sociais (coletivo), de que não é só pela terra (material), mas também pelo conhecimento/reconhecimento (imaterial) a busca pelo saber cultural, a valorização do ser humano em sua essência. Daí a importância de analisarmos os movimentos sociais relacionados a terra e a luta por mais educação.  

Guattari (1995) trata de uma trilogia também considerável nesse aspecto ambiental. As três ecologias tanto a biológica, a humana e a social observam as intensas transformações técnicas científicas ocorridas. O modo de vida humana está em deterioração. Torna-se necessário uma articulação ético-política: ecosofia distribuída nas relações sociais, ambientais e na subjetividade humana. O antagonismo da luta de classes não só entre rural e urbano, mas até mesmo entre homem-mulher mostra-se visível. É a alteridade e a incapacidade das instâncias executivas agindo sem solucionar os problemas sociais e políticos atualmente.
 Existe um paradoxo entre o desenvolvimento com todos os seus benefícios e de outro lado a nada operacional força social tentando se organizar para torná-la funcional. 
Ainda de acordo com Guattari (1995) na parte da subjetividade o sujeito não é evidente, e faz com que ele reexamine os múltiplos componentes autônomos dessa relação de coexistência no mundo. A análise da humanidade com a psique e com a natureza precisa ser reflexiva e reestruturada de acordo com as novas necessidades do homem. Seu papel agora é outro e o que percebemos é que o homem de forma generalizada não está agindo de acordo com suas necessidades. Não pensa no futuro e nem no próximo. Como se estivesse agindo de maneira aleatória e egoísta.
Essa relação apresenta-se como sendo não só nociva, mas também de total desconhecimento de fatos de poderes utilizados erroneamente. Torna-se um ponto de suma importância não só a discussão desses vetores, mas também para a busca de soluções das mudanças necessárias na ecologia social, mental e uma remodelagem nos moldes existentes desde o início do capitalismo. 


Em um único parágrafo Guattari (1995, p.53), cita a questão presente e a preocupação futura que servem de apoio para essa primeira análise do pensamento e as ações humanas 
No futuro a questão não será apenas a da defesa da natureza, mas a de uma ofensiva para reparar o pulmão amazônico, para reflorescer o Saara. A criação de novas espécies vivas, vegetais e animais, estão inelutavelmente em nosso horizonte e torna urgente não apenas a adoção de uma ética ecosófica adaptada a essa situação, ao mesmo tempo terrificante e fascinante, mas também de uma política focalizada no destino da humanidade.

Diante da preocupação de um futuro, para nós agora não muito distante, devemos iniciar a ação/solução de trabalhar com a pedagogia da educação do campo como solução para a nova sociedade preocupada com a reprodução humana e na re/construção do seu ambiente. A escola é a principal ferramenta de apoio para essa prática. Uma reflexão mental e social englobando a comunidade rural seria um início de mudança, uma adaptação para novos horizontes. 
Deve-se observar a diferenciação entre no e do campo. Conforme Caldart (2011, p. 149) “No: o povo tem direito a ser educado onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e como a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais”. O importante não seria somente a localização geográfica em si, mas também toda a parte cultural dessa localização. Suas especificidades, particularidades construídas ao longo dos anos de acordo com as características locais. A mudança deve começar no campo, pois é de lá que vem nosso sustento, nossa base: nosso alimento em seu significado mais simples. 
Desde o ano de 1964, de acordo com Josué de Castro, que a fome era o problema central da ecologia no mundo. E até os dias de hoje a questão alimentar não é tratada com a devida atenção. Sendo que a alimentação é ponto primordial na reprodução de toda espécie. O progresso de toda espécie depende de como evolui a questão da alimentação e de seu habitat. A situação da soberania alimentar passa a ser uma relação evidenciada politicamente.
Ressaltando o direito dos povos em sua autodeterminação de sua produção e de acionar políticas agrícolas de acordo com suas necessidades citemos aqui a FAO
 que trata desse assunto como de fundamental interesse desde a sua fundação dando atenção especial ao desenvolvimento das áreas rurais, onde vivem 70% das populações de baixa renda, e que ainda passam fome. A FAO também é fonte de conhecimento e informação. Ajudam os países a aperfeiçoar e modernizar suas atividades agrícolas, florestais e pesqueiras, para assegurar uma boa nutrição a todos  e o desenvolvimento agrícola e rural sustentável. E pode auxiliar no preceito da educação de um povo bem informado, consciente e participativo.
De acordo com Amorim (2017, p. 45) “Quando tem acesso à informação as pessoas acabam tendo controle de suas próprias vidas, conseguem tomar suas próprias decisões com total capacidade, havendo um resgate da cidadania através do conhecimento”. O que torna mais eficaz o preceito de educar para conhecer, se reconhecer como agente ativo capaz de transformar espaços e obter êxito. Mas precisamos de uma educação homogênea desprovida somente de interesses políticos e outros para que seja uma transformação de espaço e de atitudes igualitárias.
O processo educativo precisa estar aliado à questão ambiental da sustentabilidade. A escola precisa ser a responsável pela aplicabilidade de uma prática que alcance o ser humano, que o encoraje a ter uma postura para conservação da natureza. A produção alimentar saudável, qualidade de vida não só para o campo, mas para população urbana. Uma racionalidade do homem e de seu meio ambiente.
Uma visão histórica da realidade homem-natureza. O início de uma mudança
Por um ângulo histórico desde a época da revolução industrial que envolve todo o processo de deterioração da natureza o homem age como senhor da natureza detentor das técnicas e que discute com sua própria identidade de criador e destruidor. A relação da tirania e da servidão é bem ilustrada pelo discurso sobre a Servidão Voluntária de La Boetie (2001). Que desmancha a ideia política na qual já estávamos acostumados e se contrapõe ao desejo de participar da tirania.
O homem ainda continua com essa desmedida de tudo que o cerca, esquece os limites do poder, sua ambição e a falta de compreensão de suas atitudes atrapalham o bem estar e o equilíbrio entre o homem e a natureza. 

Conforme (Unger, 2009, p.33) “A desmedida é uma tendência humana que os gregos já identificavam, tanto que designaram este desejo voraz e excessivo, esta ruptura da medida justa, com uma palavra cuja força até hoje ecoa: híbris”.
A ideia de que pouco se conhece da natureza e tão poucos valorizam o meio natural do qual dependemos e no qual estamos inseridos é vislumbrada durante toda história. 
Dominar e controlar tudo o que existe romper a dimensão cosmopolita do homem, buscar mais e mais poder sobre a natureza, sobre tudo e todos, ou seja, valorizar o antropocentrismo, eis o eixo em torno do qual, enquanto civilização gravitamos. (UNGER, 2009, p.33).
 Com esse desejo de dominar a natureza o homem pouco usufrui de seus benefícios e ainda a destrói sem perceber o grande mal que ele mesmo causa. Com a reeducação estabelecida nas escolas do campo essa conscientização pode ser o início de uma mudança mais promissora para a humanidade. Em outra de suas reflexões Unger (2009, p. 45, 46) demonstra outro aspecto natural vinculado a atual situação 

                                               A gravidade da situação que hoje atravessamos não se deve unicamente ao fato de que temos que lidar com a ameaça da destruição de nossos recursos mais vitais: da água, do ar, das espécies vegetais e animais. O momento é grave, de modo mais essencial, porque o homem esqueceu a riqueza do que pode significar ser um ser humano. 


Além desse grave aspecto de destruição seria como se o homem estivesse esquecendo-se de ser humano na mais simples forma que isso implica. Ele quer dominar o ambiente, mas não consegue direcionar nem ao menos seus atos. Não consegue mais ver a terra como seu lar e assim deveria ser tratado como uma de suas maiores riquezas.  Tratando de incorporar essa consciência desde cedo nos mais jovens moradores da terra talvez encontremos uma forma de direcionar a revolução social que precisamos.
Existe a necessidade da transição do forte capitalismo para o socialismo igualitário e democrático com urgência diante das perdas já existentes. Essa transição só foi iniciada em discussão o que demonstra um alto grau de dificuldade de ser colocado na prática. A palavra chave passa a ser “planejamento”. A transformação deveria começar pela formação do Estado, com planejamento e a produção igualitária para todos. Classes homogeneizadas às vezes desqualificadas perdem força política. 
A alienação do homem esbarra na dependência de sua liberdade essencial. O Estado é o verdadeiro indutor da sociedade e não pode ser o único responsável por falhas existentes nesse processo de transição do modo de vida atual. Uma das maiores contribuições de Marx teria sido colocar o socialismo na história. E ainda cita (Benjamin, 2003, p.145), “Na construção do socialismo, superada a fase inicial revolucionária, e caminhando a sociedade para a abolição das classes, a administração dos homens – ou seja, a política no sentido tradicional – seria cada vez menos necessária.”

Na fala de Porto (2002) também realiza-se um apanhado histórico dessa demonstração de empoderamento do homem com a natureza. Desde a época da revolução industrial até os dias de hoje, colocando nossa mecanização de atitudes em foco e uma relação dessa sociedade tecnológica atual com o seu - outro, a natureza.
 Assim, desde o século XVII foi instaurada uma nova relação da sociedade com o meio. Surgindo uma nova série de condições sociais, políticas, culturais e novas ferramentas tecnológicas. A conservação da natureza já não é mais prioridade. O lucro financeiro é maior que o bem estar do homem, uma qualidade de vida ou o conhecimento cultural.
Após mais de dois séculos dessa inauguração de mudanças e conhecimento técnico-científico ainda nos deparamos com outra condição nada agradável, a condição de miséria em muitos lugares. Evidenciam a ciência e a técnica como patrimônios da humanidade e questiona-se como democratizar tais bens. Para quem recria riquezas qualquer solução não é solução suficiente. A ecologia coloca em debate os limites acerca da relação dos homens com a natureza, no campo da política, da sociedade e necessita da definição de limites quanto à situação de recriação, devastação e miséria atual. A negação das diferenças é bem colocada nesse trecho 

Acreditamos que o universo era o mesmo, o igual, por toda parte. Onde existia a diferença, impusemos a hierarquia, a dominação e a opressão. Onde aparecia o negro como diferença natural, instituímos o racismo branco; sobre a diferença homem-mulher, estabelecemos a discriminação machista.(...) O mesmo pode ser dito do sociocentrismo que separa e hierarquiza a divisão do trabalho entre os que planejam e controlam e os que operam com as mãos. (PORTO, 2002, p.38)
A implantação de um plano com a combinação econômica e política poderia minimizar a situação de pobreza tanto física quanto de atitudes. Enfim existem várias discussões de como gerir essa transição. Os desafios são muitos, todavia com os enfrentamentos certos e coletivos poderemos corroborar para vencer a crise que a humanidade enfrenta.  Benjamin (2003, p. 151) cita um pouco sobre o papel do Estado e das classes da sociedade.
A ideia de um Estado de direito, de uma sociedade regida pela lei, em que o cidadão se sinta forte e defendido em relação ao próprio Estado, é uma conquista civilizatória da qual não podemos abrir mão (e que, diga-se de passagem, não se opõe à necessidade de revoluções em certos momentos da história). Sem isso, as sociedades se enrijecem e perdem a capacidade de realizar adaptações necessárias ao seu constante aperfeiçoamento. A burocracia e a corrupção tornam-se inevitáveis.
A sociedade possui direitos adquiridos ao longo da história, nesse caso em especial quero mencionar a educação do campo e que conforme o texto acima pode se adaptar de acordo com suas necessidades em busca do aperfeiçoamento minimizando a corrupção e outras consequências do sistema burocrático. 

Podemos sistematizar que a construção da sociedade atual em que vivemos e participamos deu-se no decorrer das décadas, especificações e diferenciações de acontecimentos. O que concordam é que há a necessidade urgente de mudanças políticas, econômicas e ambientais. E que em especial devem partir do interior, de dentro para fora de cada ser humano para formar uma civilização suscetível ao progresso e bem estar. Reconhecer o seu eu, a identidade e apoderar-se de seu papel social. 

Vivenciamos uma crise social proveniente da desigualdade exacerbada. A tentativa de superação das conseqüências dessa situação, as lutas de classes e paradigmas igualitaristas marcam esse momento. A real ideia de um socialismo modelo não deve reduzir as conquistas e inovações tecnológicas já alcançadas e sim encontrar o equilíbrio entre o progresso e o homem. “A teoria de Marx apóia-se numa concepção da história em que a humanidade é o critério de aferição de todas as medidas. O homem deve ser a medida de suas próprias realizações.” (ARCARY, 2006, p.107).

 Assim deve haver uma mudança do capitalismo, sem abdicar de seus pontos positivos, para o socialismo para que haja menos destruição e mais reconstrução com uma consciência crítica dos direitos que possuímos mediante o comprimento dos deveres que possuímos. 
O Estado é um agente da revolução social. A criação do Estado deveria contribuir para que a burguesia se colocasse no lugar do proletariado e que as classes se tornassem igualitárias. O voluntarismo seria em vão se não houver uma reação mais indógena do que hexógena. Sem uma vontade política de inovação toda proposta pode tornar-se obsoleta. Proposta de que as forças produtivas sirvam para todos igualmente e coletivamente. 
Infelizmente o que vemos é a disposição para a luta das grandes massas somente em situação de miséria. Nessa perspectiva e discussão histórica sabemos que quase tudo continua inconclusivo diante dos poucos progressos sustentáveis que alcançamos, porém com novas possibilidades, novos pensamentos e atitudes tudo pode ser revolucionado.
A inserção de uma política

Diante desse apanhado histórico e de algumas necessidades de mudanças provenientes do meio rural reafirma-se a necessidade de uma inserção política no campo utilizando como base a educação.

A educação do campo em seu Decreto Presidencial nº 7.352, de 4 de novembro e 2010, dispõe sobre as políticas de Educação do Campo  e a Educação na Reforma Agrária. O que sinaliza o desenvolvimento das organizações sociais e demais lutas pela democracia no Brasil. 
O decreto 7.352 transformou o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) em política pública. Uma modesta conquista diante da grandiosidade da expectativa de crescimento da educação do campo. A relevância desse trecho também deve-se ao papel dos governantes em um futuro próximo para que se preocupem com inovações nessa área. 
Percebe-se ainda a necessidade de avançar no tempo envolvendo todos para que haja mais melhorias no campo, pois devido a fragilidades e dificuldades como dificuldades de acesso, pequeno quantitativo de alunos e de servidores, grande rotatividade de toda comunidade o caminho a percorrer ainda é tortuoso. Mudanças devem acontecer para que o progresso também chegue ao meio rural, pois é de lá que tudo é proveniente desde a comida que comemos até a roupa que vestimos. 
Um pouco das desigualdades existentes entre o campo e a cidade pode ser vislumbrada por Santos (1990, p.45):

O modelo brasileiro de educação apresenta um paradigma rural tradicional, pois os projetos construíram um tipo de escola no campo e na cidade que é considerado urbanocêntrico. Tais projetos desconhecem que o espaço é um verdadeiro campo de forças, cuja aceleração é desigual e onde a evolução espacial não se faz de forma idêntica em todos os lugares. A distribuição territorial da concentração fundiária no Brasil, por exemplo, é desigual, haja vista as raízes históricas de cada região.

Se analisarmos as conquistas políticas de benefícios para a educação do campo até hoje vamos perceber que a escola do campo aparece como perdedora. Mesmo com ações provenientes na Resolução CNE/CEB nº 1/2002, PNE, PDE e o PAC, todos esses programas governamentais não foram suficientes para alavancar essa educação no meio rural. Nesse momento não vamos esmiuçar tanto cada um desses programas e resoluções, pois só foram citadas para ilustrar os primeiros momentos em que a palavra educação do campo e algumas características foram colocadas em pauta pelos governantes.
Reconhecer as políticas públicas, bem como recriar na comunidade escolar uma consciência e racionalidade diante dos recursos naturais através da ideia de um trabalho democrático e coletivo torna-se vindouro. As ideias de Leff (2001) devem se entrelaçar com as políticas educativas, os métodos pedagógicos, a produção de conhecimentos científico-tecnológicos e uma mudança do modo de pensar e agir do ser dentro de seu contexto ambiental.

De acordo com o capítulo 36 da Agenda 21 (1996) tudo está integrado ao ensino e o compromisso de uma sociedade motivada e atitudes coletivas. O ensino deve estar intrínseco na sociedade bem sucedida do futuro sustentável.
 O ensino tem fundamental importância na promoção do desenvolvimento sustentável e para aumentar a capacidade do povo para abordar questões de meio ambiente e desenvolvimento. Ainda que o ensino deve ser incorporado como parte essencial do aprendizado. Tanto o ensino formal como o informal são indispensável para modificar a atitude das pessoas, para que estas tenham capacidade de avaliar os problemas do desenvolvimento sustentável e abordá-los. O ensino é também fundamental para conferir consciência ambiental e ética, valores e atitudes, técnicas e comportamentos em consonância com o desenvolvimento sustentável e que favoreçam a participação pública efetiva nas tomadas de decisão. 

De acordo com a Lei Federal nº 9.795/1999, que trata da Educação Ambiental, todos os valores adquiridos pelo conhecimento e consequentemente pelas atitudes são compreendidos através da coletividade dos indivíduos. Dentro do processo educativo devem estar inseridos as competências de conservação do meio ambiente, qualidade de vida e a sustentabilidade.
A citação de Amorim (2017, p. 140) reforça a importância do apoio governamental para promoção da sustentabilidade.
É imprescindível que o governo fortaleça canais que possam definir políticas públicas com capacidade de promover a participação do governo, da sociedade civil, das universidades e do setor empresarial a fim de buscar alternativas para um manejo sustentável do bioma do cerrado, associando a educação integral com teoria e prática. 
Dentre essas promoções poderíamos acrescentar cursos de capacitação direcionados aos profissionais da educação para que possam disseminar corretamente o valor do campo para a educação sustentável do bioma no qual tanto a escola quanto a comunidade esteja inserida. É primordial um trabalho coletivo para que a ideia do desenvolvimento sustentável tenha êxito.
Os movimentos sociais e uma educação para sustentabilidade


O histórico dos movimentos sociais é extenso e complexo englobando vários estados, há muitos anos atrás e governos no Brasil. 

O Movimento dos Sem-Terra, tão ético e pedagógico quanto cheio de boniteza, não começou agora, nem a dez ou quinze, ou vinte anos. Suas raízes mais remotas se acham na rebeldia dos quilombos e, mais recentemente na bravura de seus companheiros das Ligas Camponesas que há quarenta anos foram esmagados pelas mesmas forças retrógradas do imobilismo, colonial e perverso. O importante porém é reconhecer que os quilombos tanto quanto os camponeses, das Ligas e os sem-terra de hoje todos em seu tempo, anteontem, ontem e agora sonharam e sonham o mesmo sonho, acreditaram e acreditam na imperiosa necessidade da luta na feitura das história como ‘façanha da liberdade’. (FREIRE, 2000, p. 60)
A organização do MST trabalha com a busca de um caminho ideológico diferente envolvendo a parte histórica, cultural, humana e educacional. Assim, partindo de alguns desses princípios deve-se compreender as práticas e concepções da escola pelo movimento e tentar contextualizá-las a cada situação e região de inserção e prática educacional aparenta ser promissor. A utilização desses preceitos da escola e da educação está servindo como luta pela Reforma Agrária.

O exemplo frutífero do MST pode ser utilizado por escolas que não participam do movimento. Bem como introduzir outras situações que tratam da questão ambiental no projeto político pedagógico da escola, podendo tornar-se uma importante ferramenta para favorecer a criação de outro modo de vida produtivo cultural para todos.

Precisamos identificar quais as conseqüências causadas pelas atividades humanas no meio ambiente. E assim rever ações e criar novas práticas capazes de dirimir ou sanar os danos causados ao meio e direta/indiretamente na humanidade. 

De acordo com Leff (2000, p. 151) “O saber ambiental se constitui através de processos políticos, culturais e sociais, que obstaculizam ou promovem a realização de suas potencialidades para transformar as relações sociedade-natureza”. Podemos assim depois de identificar os problemas nessas diferentes, porém interligadas, áreas gerir soluções palpáveis.
Todos esses processos compõem a relação que atualmente estamos vivendo. A natureza deve ser vista não só no sentido de plantas e animais, mas também no sentido de relacionamento com o mundo e a sociedade. Dialoga sobre a necessidade a construção de senso coletivo. Surge a instrumentalização do saber ambiental com outras disciplinas (antropologia, ecologia, ciências,...).
Para tanto, uma educação compromissada com o meio rural deve começar. A formação do saber ambiente primeiramente dá-se na integração interdisciplinar do conhecimento para explicar o comportamento de sistemas socioambientais complexos. Posteriormente a ideia de uma educação do campo. 

O termo Educação do Campo só surgiu recentemente, foi usado inicialmente por volta de 1990, mas somente em 2008 aparece em um documento oficial. Sua origem se dá principalmente por meio da luta por terra, realizada pelo MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), junto à necessidade de escolas públicas nos acampamentos e assentamentos criados pelo MST. Outros movimentos sociais colaboraram para a estruturação da Educação do Campo, dentre eles: Movimento Nacional dos Pescadores (Monape); Coordenação Nacional dos Quilombolas (Conaq); Movimento dos Atingidos Por Barragens (MAB); movimentos indígenas; movimentos de mulheres trabalhadoras rurais e movimentos de agricultores e trabalhadores rurais.( AMORIM p, 47).
Este apanhado demonstra e reforça a diversidade de povos interessados em estabelecer os direitos provenientes do meio rural através da educação do campo. Uma educação que precisa estar no campo e do campo retirar toda riqueza para engrandecer a educação do povo em geral.
Para Canário (2000 apud AMORIM, 2016, p. 54), as práticas do campo auxiliaram para uma nova maneira de pensar. 

... o surgimento da educação no campo serviu para criar alternativas para a educação, levando em consideração as práticas educacionais adequadas ao trabalhador do campo, influenciando uma nova forma de pensar a escola, suas práticas e seus sujeitos, cooperando para revitalizar seu próprio espaço. 

. 
É como uma justificativa plausível para a escola no campo. Trabalhar com alunos do campo, no campo os recursos ali existentes com os personagens do meio.
 O homem necessita do reconhecimento de si mesmo no meio no qual esteja inserido. Bem como a análise do empoderamento e a hierarquia que deve ser reconstruída. A construção de novas atitudes é preciso. Todos temos direitos e deveres e o que é preciso mudar é o modo como o ser humano se vê diante de todas essas situações e condições. Enfim, algumas das palavras de Leff (2001, p.154) servem de incentivo para ações promissoras 

As estratégias acadêmicas, as políticas educativas, os métodos pedagógicos, a produção de conhecimentos científico-tecnológicos e a formação de capacidades se entrelaçam com as condições políticas, econômicas e culturais de cada região e de cada nação para a construção de um saber e uma racionalidade ambientais que orientam os processos de reapropriação da natureza e as práticas do desenvolvimento sustentável.
Então dizer que há realmente um sentido mais amplo no educar uma criança, uma completude que o forma, juntamente com seus familiares, o Ser do que é humano e que não se descola de uma visão social de mundo não seria errôneo. Para tanto, uma educação compromissada com o meio rural deve começar. Nesse sentido, pensa-se em uma escola do campo que tenha no olhar de crianças a alegria de estudar pelo crescer simples e um futuro de igualdade e que seja promissor. 
Torna-se necessário um processo ensino-aprendizagem, utilizando-se, como referência, a análise crítica do sistema capitalista; uma escola que não reproduza as relações de classe, voltada para o “desvelamento do mundo de opressão em que vivemos e o comprometimento na práxis com a sua transformação” (FREIRE, 1977, p.44). 
As transformações pelas quais o mundo vem atravessando e sofrendo são visíveis. Há uma necessidade de uma escola que discuta o poder, as relações sociais e econômicas, centrada no coletivismo e na democracia de sua gestão, que tenha, na comunidade, seu ponto de partida e seu objetivo final possa contribuir plenamente para que essa transformação seja benéfica para a grande maioria. 
A desigualdade existente na distribuição das terras brasileiras e que todos deveriam lembrar que o espaço onde estamos relaciona-se com a aprendizagem que temos, porque o meio também nos ensina com suas características. Vamos todos com sua reconstrução, primeiramente mental, colaborar para um início de sociedade inovadora.
Segundo Caldart (2011) o povo tem direito a ser educado no lugar onde vive; uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais. O ser humano deve ser protagonista de sua história com os recursos disponíveis em seu ambiente e todo arcabouço oriundo de sua região.
Conforme Jara (1998) a “Educação é sempre fundamental para desenvolver a qualidade da participação; sem informação sua participação vira silêncio e possibilita a manipulação.” A reconstrução física se inicia da qualidade do pensamento. A mente vazia, sem o conhecimento necessário, torna-se alvo fácil para os aproveitadores que retém o conhecimento. A escola igualitária é a arma do povo contra a desigualdade.

Experiências pedagógicas e político-pedagógicas aparecem como a luz de um novo olhar para crescer. O exercício de práticas educativas pontuais por parte de diversos movimentos e organizações sociais do campo se ramificam por todo Brasil. Servindo como exemplo de união e força da voz de um pouco antes massacrado.

A maioria de maneira não formal, mas que sustentam um importante processo de práxis. Um desses movimentos é o do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra - MST
, que de maneira organizacional desenvolve projetos de estrutura familiar dentro de projetos apoiados por várias instituições que buscam no coletivo desbancar a forma de vida capitalista e individualista.
Na opinião de Caldart (2000, p. 28) o MST, culturalmente falando é compreendido como um: “modo de vida, e como uma herança de valores e objetivos compartilhados por um grupo humano relativamente coeso”. Isso sendo um grupo com mesmos objetivos, novamente reforça-se a expressão da ação de forma coletiva para uma socialização progressiva.
 Esse olhar cultural para a organização desse movimento deve-se a três princípios básicos: a realidade do próprio grupo com valores diferenciados do modo de consumo atual, depois a tradição conceitual de Marx, compreendendo a formação da sociedade atual através da história e por último a teoria pedagógica utilizada por esses movimentos que procuram identificar dentro desse processo educativo as relações da educação com a vida produtiva de cada indivíduo, a essência do ser humano. 
Ainda de acordo com Caldart (2011, p. 80), “... quando situamos a educação como um processo de transformação, de emancipação humana, percebemos quanto os valores do campo fazem parte da história da emancipação humana”. Assim sendo a citada nomeação de Educação do Campo possui um valor imensurável de transformação da humanidade e por isso devemos mais que supervalorizá-la.
De acordo com Macedo (2017, p. 63) “a sustentabilidade inicia-se com a educação e a conscientização das pessoas em relação ao uso dos recursos naturais”. Conscientizar as pessoas juntamente ao educar traria o necessário para a sustentabilidade produtiva do meio ambiente e viveríamos com qualidade de vida.
A educação do futuro para alcançar um ideal de justiça deve contemplar a igualdade baseada no ser humano em sua essência, seus conhecimentos e habilidades. Voltar a pensar no próximo, esquecer a singularidade atual e buscar o trabalho coletivo. Só assim encontraremos a igualdade.

... para a educação do futuro, é necessário promover grande remembramento dos conhecimentos oriundos das ciências naturais, a fim de situar a condição humana no mundo, dos conhecimentos derivados das ciências humanas para colocar em evidência a multidimensionalidade e a complexidade humanas, bem como integrar (na educação do futuro) a contribuição inestimável das humanidades, não somente a filosofia e a história, mas também a literatura, a poesia, as artes... (MORIN, 2000, p. 45)
Considerações finais

Para finalizar momentaneamente esta reflexão sobre alguns pontos dessa discussão que envolve a essência do ser humano, a educação no meio rural sendo do campo e a sustentabilidade deste meio o importante seria reafirmar que a luta em prol de políticas que priorizem a educação do campo possam ser evidenciadas e colocadas na prática sem beneficiar somente o material, o bem adquirido, mas também o imaterial, ou seja, o conhecimento. E porque não dizer o reconhecimento e a valorização do ser humano dentro de um ambiente natural a ser aproveitado. A reconstrução do trabalho coletivo precisa ser evidenciada. A re/conscientização do ser humano para esse trabalho coletivo baseado na sustentabilidade do meio ambiente como fonte da qualidade de vida.

Uma relação que precisa ser restabelecida urgentemente de forma harmoniosa e sustentável para funcionar. Que ocorra uma reestruturação social, política e cultural. Essa transformação deve ser por soberania alimentar, territorial e educacional. 


Embora os movimentos sociais de lutas ainda não tenham força suficiente para se manter no topo devemos continuar tentando fazer com que os papeis se revertam e os sujeitos do campo sejam os protagonistas nessa situação em busca de uma comunidade socialista e não totalmente capitalista.


Em um processo de construção democrática todos têm que ter voz ativa e atitudes participativas de peso que demonstrem em um cenário nacional uma efetivação de políticas públicas realmente para o povo.

De acordo com Caldart (2011, p. 77) “A educação no campo deve ir além da sala de aula.” A criança não aprende somente entre as quatro paredes da escola. As vivências trazidas de casa possuem um valor expressivo. As experiências, o trabalho e a vida cotidiana principalmente no campo precisam ser resgatados e aproveitados ao máximo. Vincular o trabalho a educação escolar.
Acredito que escolas com bases e ações sustentáveis ligam as crianças com o mundo lúdico e real de maneira que poucos conhecem. Estimulam quase que inconscientemente a querer utilizar o meio que a cerca e consequentemente protegê-lo. Nossa obrigação como pais, comunidade e seres humanos que herdamos essa terra, que chamamos de lar é preservar o ambiente em que nós e as crianças vivemos, dependemos e usufruímos. Seria o que com uma escola no campo e sustentável faríamos.

A busca de uma escola do campo contribuirá para aquisição de novos valores, conhecimentos, habilidades e competências para os estudantes e posteriormente mais que cidadãos participativos em uma sociedade com muitas soberanias, contribuirão para a formação de seres humanos com identidades próprias e voz ativa. 

 Conforme Morin (2000, p. 47), “a educação do futuro deverá ser o ensino primeiro e universal, centrado na condição humana”.  Atualmente vivemos conectados de várias formas, então ações comuns ou coletivas servem de exemplo e conduzem os seres humanos. Toda diversidade cultural existente precisa ser utilizada para que juntos possamos alcançar a educação consciente e produtiva ideal para toda humanidade.
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� FAO, sigla de Food and Agriculture Organization) é uma organização das � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas" \o "Organização das Nações Unidas" �Nações Unidas� cujo objetivo é aumentar a capacidade da comunidade internacional para de forma eficaz e coordenada, promover o suporte adequado e sustentável para a Segurança Alimentar e Nutrição global. www.fao.org.br   


� Segundo o manual do Ministério do Desenvolvimento Agrário aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 282, de 26 ABRIL de 2004, Pronera seria: O  Programa  Nacional  de  Educação  na  Reforma Agrária  ou  uma  política pública  de  Educação  do  Campo  desenvolvida  em  áreas  de  Reforma  Agrária, executada  pelo  governo  brasileiro. Seu objetivo é fortalecer o mundo rural como território de vida em várias dimensões.


� O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) desde a sua fundação se organiza em torno de três objetivos principais: Lutar pela terra; Lutar por Reforma Agrária; Lutar por uma sociedade mais justa e fraterna. http://www.mst.org.br





